INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2009 /2010.

Instrumento Normativo de Trabalho, que entre si celebram de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais/MG, e de outro a Associação de Funcionários Aposentados, Pensionistas, e Ex Servidores do Credireal-BH AFAESC, ambos por seus representantes legais mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:


As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho, em 06 (Seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Março de 2009 e expirando-se em 28 (Vinte e Oito) de Fevereiro de 2010.

CLÁUSULA SEGUNDA – DATA BASE:


Fica mantida a Data Base em 1º (Primeiro) de Março de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – PISO SALARIAL:
              Nenhum empregado poderá ser admitido ou perceber salário inferior a quantia de R$ 485,83 (quatrocentos e oitenta e cinco reais e oitenta e três centavos) mensais, ou mesmo ser admitido com salário inferior a este.

CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE SALARIAL:

AFAESC-BH concederá reajuste salarial de 7% (sete por cento) a todos os seus empregados, no mês de Março de 2009
CLÁUSULA QUINTA – DATA DO PAGAMENTO:


Os salários mensais serão pagos até o dia 07 (Sete) do mês seguinte.

CLÁUSULA SEXTA – FOLGA SEMANAL:


A cada 04 (Quatro) Domingos trabalhados, o empregado terá direito á 1 (Uma) folga semanal que coincida com Domingo, sob pena de o 5º (Quinto) Domingo trabalhado ser considerado como trabalho extraordinário.

Parágrafo Único: Não se aplica o disposto no “caput” desta cláusula, aqueles funcionários cuja jornada de trabalho se restrinja ao Sábado, Domingo e Feriado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – HORAS EXTRAORDINÁRIAS:

O trabalho Extraordinário será remunerado com o adicional de 50% (cinquenta por cento). O descanso semanal remunerado sobre a hora extra somente será pago quando este estiver de acordo com Enunciado 172 da CLT.

CLÁUSULA OITAVA – FALTAS ABONADAS:


Serão Abonadas as seguintes Faltas ao serviço:

a) 05 (Cinco) dias úteis consecutivos, ao empregado que se casar, a contar da data do casamento;

b) 05 (Cinco) dias úteis consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou de pessoa que, comprovadamente, viva sob sua dependência econômica;

Parágrafo Único: Entende-se por ascendentes: Pai, Mãe, Avos, Bisavós e por descendentes: Filhos, e Netos, em conformidade da lei civil.

CLÁUSULA NONA – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE:


  Quando houver laudo pericial acusando existência de insalubridade localizada em setores da AFAESC-BH, será concedido aos empregados neles lotados, o Adicional de Insalubridade previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA – SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO:


O trabalhador que venha substituir outro de salário maior, em caráter não eventual, receberá salário igual ao do trabalhador substituído, a partir da data da efetiva substituição e enquanto durar a mesma.

Parágrafo Único: Será garantido ao empregado admitido para a função de outro, dispensado, igual salário ao do empregado de menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VALE TRANSPORTE:

Em cumprimento as disposições da Lei Nº. 7.418/85 com redação dada pela lei Nº. 7.619, de 30/09/87, regulamentada pelo decreto Nº. 95.247 de 16/11/87, a entidade empregadora concederá a todos seus empregados o Vale Transporte com desconto Maximo de 6%( seis por cento).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO:


A AFAESC-BH concederá aos seus empregados, que cumpram jornada de 8 (Oito) horas diárias, Auxílio Alimentação no valor de R$ 12,00 (doze reais) e para os que cumpram jornada de menos de 8 (Oito) horas diárias, Auxílio Alimentação no valor de R$ 8,00 (oito Reais), a partir de Março/2009, sem desconto, por dia de trabalho, sob a forma de tickets refeição ou tickets alimentação, facultado, excepcionalmente o seu pagamento em dinheiro, ressalvadas as situações mais favoráveis, relacionadas ás disposições desta cláusula e seus parágrafos, inclusive quanto à época de pagamento. 

Parágrafo Primeiro: O Auxílio Alimentação será concedido antecipado e mensalmente até o último dia útil do mês anterior ao beneficio, de acordo com o número de dias úteis do mês em referência, inclusive no período de gozo de férias e até o 15º (Décimo Quinto) dia nos afastamentos por doença ou acidente de trabalho. Nos casos de admissão e de retorno ao trabalho do empregado no curso do mês, o Auxílio será devido proporcionalmente aos dias trabalhados. Em qualquer situação não caberá restituição dos tíquetes já recebidos.

Parágrafo Segundo: Os empregados que, comprovadamente utilizarem, de forma gratuita ou subsidiada dos restaurantes da empresa, não farão jus á concessão do Auxílio Alimentação.

Parágrafo Terceiro: O empregado poderá, por escrito, alterar sua opção pelo tíquete refeição ou alimentação, com antecedência mínima de 30 (Trinta) dias, caso a opção do empregador seja o fornecimento de tíquetes.

Parágrafo Quarto: O Auxílio, sob qualquer das formas previstas nesta cláusula, não terá natureza remuneratória nos termos da lei nº. 6.321 de 14 de abril de 1976, de seus decretos regulamentadores e da Portaria MG/Mtb nº. 1.156, de 17/09/93 (D.O.U. 20/09/93).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ESTABILIDADES PROVISÓRIAS DO EMPREGO:

Gozarão de estabilidade provisória do emprego, salvo por motivo de justa causa para demissão:

A) GESTANTE: A empregada gestante, desde a gravidez, ate 60 (Sessenta) dias após o término da licença-maternidade;

B) ACIDENTE: Por 12 (Doze) meses após a cessação do auxilio doença acidentário, independentemente da percepção do auxílio acidente, consoante Artigo 118 da lei 8.213 de 24/07/1991.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DELEGADO SINDICAL:


Ao empregado eleito Delegado Sindical será garantida estabilidade provisória durante o seu mandato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FREQUENCIA LIVRE DO DIRIGENTE SINDICAL:


Fica assegurada a disponibilidade remunerada dos empregados investidos de mandato sindical – efetivos e suplentes, que estejam no pleno exercício de suas funções na Diretoria e Delegados, com todos os direitos e vantagens decorrentes do emprego, como se em exercício estivessem, observados, porém, o número máximo de 2 (Dois) diretores liberados e as condições de aplicação que integram o presente Instrumento.

Parágrafo Primeiro: Na comunicação de freqüência livre do Dirigente Sindical à AFAESC-BH, o Sindicato indicará os nomes dos diretores a favor dos quais será feita, ou foi feita, a liberação de que trata esta cláusula.

Parágrafo Segundo: Durante o período em que o empregado estiver á disposição do Sindicato, a este caberá designação de suas férias mediante comunicação á AFAESC-BH, para concessão do respectivo adiantamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO DESCONTO MENSALIDADE SINDICAL:

Ficam as entidades Empregadoras obrigadas a descontar mensalmente em folha de pagamento de seus empregados associados ao Sindicato, a Mensalidade Social do Sindicato Profissional, de acordo com listagem que será encaminhada para as Entidades Empregadoras.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor arrecadado deverá ser depositado na conta corrente do Sindicato Profissional, de Nº. 401434-3, Operação 003, Agência 0084, da Caixa Econômica Federal, ou na conta corrente do Banco do Brasil de Nº. 1202-5 Agência 1614-4, ou então efetuar o pagamento na secretaria do Sindicato Profissional, até o dia 10 (Dez) do mês subseqüente ao desconto. Caso a Entidade Empregadora não faça o 

repasse dos valores descontados até a data prevista será cobrado Multa e Juros conforme CF e Artigo 600 da C.L.T. Os empregadores se obrigam a remeter ao Sindicato Profissional comprovante de depósito (Em caso de depósito) e relação de empregados que contribuíram com as mensalidades.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DESCONTO ASSISTENCIAL:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 3% (Três por Cento) da remuneração do mês de Junho do ano corrente, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do Sindicato Profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (dez) dias, contados a partir da homologação deste instrumento normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar copia da carta de oposição de seu empregado, junto à secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta clausula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MULTA POR DESCUMPRIMENTO DO ACORDO COLETIVO:


Se violada qualquer cláusula deste Instrumento, ficará o infrator obrigado a Multa no valor de um salário mínimo, a favor do empregado, que será devida, por ação, quando da execução da decisão judicial que tenha reconhecido a infração, qualquer que seja o numero de empregados participantes.

E, estando assim acordados, firmam o presente que será levado a depósito perante a Delegacia Regional do Trabalho, para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte, 26 de Março de 2009.

Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais-SINDEC/MG.

Representante Sindical: Otacília Francisco de Oliveira - CPF: 392.620.226-20.

Associação de Funcionários Aposentados, Pensionistas e Ex-Servidores do Credireal BH-AFAESC.

Representante Patronal: Marcelo Jose Nunes - CPF: 195.714.536-68.
